
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.649.412 - RS (2017/0014382-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : SILVIO MAZZALI 
ADVOGADO : ROSIMAR SULZBACH  - RS043361 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL ADMITIDO NA ORIGEM. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
CONSIDEROU O RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO.

I - A parte Recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 
17/10/2016, sendo o recurso especial interposto somente em 15/11/2016. 
Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 1.003, §5º do Código de 
Processo Civil de 2015 O prazo para interposição do recurso especial 
encerrou-se em 9/11/2016.

II - Segundo o entendimento desta Corte, "o juízo de 
admissibilidade do  recurso especial está sujeito a duplo controle, de maneira 
que a aferição  da  regularidade  formal do apelo pela instância a quo não 
vincula  o  Superior  Tribunal  de Justiça, já que se trata de juízo provisório, 
recaindo o juízo definitivo sobre este Sodalício, quanto aos requisitos de 
admissibilidade e em relação ao mérito. Precedentes"  (STJ,  AgRg  no REsp 
1.567.524/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 09/05/2016).

III - Conforme jurisprudência dominante nesta Corte, a ocorrência 
de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do expediente forense 
deve ser demonstrada por documento idôneo, no ato da interposição do 
recurso que pretende seja conhecido. Nesse sentido: AgRg no AREsp 
527.290/MG, 2.ª Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 22/8/2014.

IV - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 23 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
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Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.649.412 - RS (2017/0014382-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, trata-se de ação que objetiva a concessão de aposentadoria por 

tempo de contribuição, com valor da causa fixado em R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil 

reais). Na sentença julgou-se parcialmente procedente o pedido. No TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, a sentença foi reformada, conforme a seguinte 

ementa do acórdão:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. PAGAMENTO DE PARCELAS ATRASADAS. 
PRESCRIÇÃO. INDENIZAÇÃO POSTERIOR DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 
DECORRENTE DE DECISÃO JUDICIAL. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO.

1. Na verificação da prescrição qüinqüenal, computa-se, retroativamente, o 
lapso temporal decorrido entre o ajuizamento da ação e a comunicação da decisão 
administrativa, e exclui-se o período de tramitação do processo administrativo.

2. Segundo entendimento desta Corte, o segurado somente faz jus 
concessão da aposentadoria por tempo de contribuição após o pagamento das 
contribuições devidas.

3. Caso em que na data postulada, entre dois requerimentos 
administrativos, o segurado ainda não havia efetuado o pagamento da respectiva 
indenização.

4. Pedido de pagamento de parcelas atrasadas julgado improcedente.

Interposto recurso especial, deu-se seguimento ao recurso.

No STJ, não se conheceu do recurso especial ante a sua intempestividade.

Interposto agravo interno, alega a parte agravante que foi realizado o exame de 

admissibilidade no Tribunal de origem, não sendo hipótese de negar seguimento ao recurso 

especial, conforme o seguinte trecho da petição de agravo interno (fl. 847):

Em que pese constar do NCPC o prazo de 15 (quinze) dias úteis para a 
interposição do Recurso Especial, bem como constar a competência do Egrégio STJ 
para a admissibilidade do mesmo; tendo em vista se tratar de momento de transição 
das normas, esta procuradora contatou o Egrégio TRF4 para saber como estavam 
procedendo, já que o recurso deveria ser interposto diretamente junto ao STJ, onde 
esse trataria da admissibilidade do mesmo, quando lhe foi informado que o recurso 
deveria ser interposto no Tribunal de Origem, como sempre ocorreu e que este 
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(TRF4) trataria da admissibilidade.
Ainda, note Exa., que o prazo dado pelo TRF4, para a interposição do 

Recurso Especial foi superior aos 15 (quinze) dias úteis, a contar da intimação, 
conforme consta da informação do evento de n° 28, do processo eletrônico, 
documento anexo.

Intimada, a parte agravada requer a manutenção da decisão recorrida.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.649.412 - RS (2017/0014382-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento. Quanto à alegação de que houve o prévio 

juízo de admissibilidade no Tribunal de origem, a jurisprudência do STJ é no sentido de que o 

exame de admissibilidade realizado pela Corte a quo é independente do realizado no STJ. 

Neste sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. JUÍZO  DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL 
EFETUADO PELO TRIBUNAL DE   ORIGEM.   NÃO  VINCULAÇÃO  DO  
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA. INTEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO  
ESPECIAL,  INTERPOSTO  SOB A ÉGIDE DO CPC/73.  SUSPENSÃO  DOS  
PRAZOS  PROCESSUAIS, NO TRIBUNAL DE ORIGEM. INTIMAÇÃO  PARA  
COMPROVAÇÃO.  DESATENDIMENTO.  COMPROVAÇÃO  TARDIA. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto em 30/05/2016, contra decisão publicada em  
25/05/2016,  que,  por  sua  vez,  julgara  intempestivo Recurso Especial interposto 
contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.

II.  Segundo o entendimento desta Corte, "o juízo de admissibilidade do  
recurso especial está sujeito a duplo controle, de maneira que a aferição  da  
regularidade  formal do apelo pela instância a quo não vincula  o  Superior  Tribunal  
de Justiça, já que se trata de juízo provisório, recaindo o juízo definitivo sobre este 
Sodalício, quanto aos requisitos de admissibilidade e em relação ao mérito. 
Precedentes"  (STJ,  AgRg  no REsp 1.567.524/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/05/2016) 

III. Na forma da jurisprudência - firmada à época da interposição do 
Recurso Especial -,  "a  comprovação  da tempestividade do recurso, em decorrência 
de feriado  local  ou  suspensão  de  expediente forense no Tribunal de origem   que  
implique  prorrogação  do  termo  final  pode  ocorrer posteriormente,  em  sede  de 
Agravo Regimental" (STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE,  Rel.  Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).

IV.  Não  pode  ser afastada, no caso, a intempestividade do Recurso 
Especial,  porquanto  a  parte agravante, não obstante intimada para comprovar a 
suspensão do expediente forense na época da interposição do  apelo  nobre,  deixou  
de fazê-lo, no primeiro momento em que se manifestou  nos  autos.  Inadmissível  a  
análise  da tempestividade recursal,  neste  momento, ante a preclusão consumativa. 
Precedentes do  STJ  (AgRg  nos EDcl no AREsp 579.502/AL, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  DJe de 13/04/2015; AgRg nos 
EDcl no AREsp 669.852/DF,  Rel.  Ministra  DIVA  MALERBI  (Desembargadora  
Federal Convocada do TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2015).

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 859.043/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 04/11/2016)

Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte recorrente foi intimada do 

acórdão recorrido em 17/10/2016 (fl. 808), sendo o agravo em recurso especial interposto 

somente em 15/11/2016 (fl. 810). O prazo para interposição do recurso especial encerrou-se 

em 9/11/2016.

Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que interposto fora do 

prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 1.003, §5º, do Código de Processo Civil de 

2015. 

Conforme jurisprudência dominante nesta Corte, a ocorrência de feriado local, 

recesso, paralisação ou interrupção do expediente forense deve ser demonstrada por 

documento idôneo, no ato da interposição do recurso que pretende seja conhecido. Nesse 

sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. PRAZO. INTERPOSIÇÃO EXTEMPORÂNEA DO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 2 DO STJ. AOS 
RECURSOS INTERPOSTOS COM FUNDAMENTO NO CPC/1973 (RELATIVOS 
A DECISÕES PUBLICADAS ATÉ 17 DE MARÇO DE 2016) DEVEM SER 
EXIGIDOS OS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE NA FORMA NELE 
PREVISTA, COM AS INTERPRETAÇÕES DADAS, ATÉ ENTÃO, PELA 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Na hipótese dos autos,  verifica-se que a parte recorrente foi intimada do 
acórdão recorrido em 5/8/2015, sendo o Recurso Especial interposto somente em 
8/9/2015.

2. Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que interposto 
fora do prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 508 do CPC/1973. Conforme 
jurisprudência dominante no STJ, a ocorrência de feriado local, recesso, paralisação 
ou interrupção do expediente forense deve ser demonstrada por documento idôneo, 
no ato da interposição do recurso que pretende seja conhecido. Nesse sentido: AgRg 
no AREsp 527.290/MG, Segunda Turma, Rei. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
22/8/2014.

3. Registre-se que o marco temporal de aplicação do Novo Código de 
Processo Civil é a intimação do decisum recorrido que, no presente caso, foi 
realizada sob a égide do antigo Codex Processual.

4. Assim, nos termos do Enunciado Administrativo n° 2 do STJ, "Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas 
até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça".

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp 880.710/MG, Rel. Ministro HERMAN 
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BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 20/04/2017)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0014382-1 REsp 1.649.412 / RS

Números Origem:  50346419720124047100  RS-50346419720124047100

PAUTA: 23/05/2017 JULGADO: 23/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SILVIO MAZZALI 
ADVOGADO : ROSIMAR SULZBACH  - RS043361 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SILVIO MAZZALI 
ADVOGADO : ROSIMAR SULZBACH  - RS043361 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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